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Instituição financeira - Cumprimento de sentença -
Exibição de documentos - Multa cominatória -

Descabimento

Ementa: Processo civil. Agravo de instrumento. Instituição
financeira. Cumprimento de sentença. Exibição de docu-
mentos. Fixação de multa diária pelo descumprimento.
Impossibilidade. 
- Conforme Súmula 372 do STJ não cabe aplicação de
multa cominatória em ação de exibição de documentos. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..22888811-
4499-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee::
BBaannccoo ddoo BBrraassiill SS//AA - AAggrraavvaaddoo:: FFuummiioo AAkkaakkii - RReellaattoorr::
DDEESS.. TTIIBBÚÚRRCCIIOO MMAARRQQUUEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das no-
tas taquigráficas, EM REJEITAR A PRELIMINAR E DAR PRO-
VIMENTO. 

Belo Horizonte, 21 de janeiro de 2010. - Tibúrcio
Marques - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. TIBÚRCIO MARQUES - Trata-se de Agravo de
Instrumento, interposto por Banco do Brasil S.A., contra
a r. decisão de f. 40-TJ, proferida nos autos da Ação de
Cobrança ajuizada pelo agravado em desfavor do
banco agravante, via da qual o MM. Juiz de primeira ins-
tância determinou a exibição dos extratos reclamados na
inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa
diária de R$300,00 (trezentos reais). 

Irresignado, busca o agravante a reforma da deci-
são, argumentando, em sede de preliminar, que a r. de-
cisão deve ser cassada, por não ter sido devidamente
fundamentada. 

Sustenta que é incabível a imposição de multa por
ocasional descumprimento à determinação de juntada
dos extratos, conforme entendimento jurisprudencial pa-
cificado. 

Por essas razões, pediu o processamento do pre-
sente agravo, o deferimento do efeito suspensivo e, ao fi-
nal, o provimento do recurso. 

O MM. Juiz prestou suas informações à f. 54-TJ. 
Contraminuta às f. 57/68-TJ. 
É o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso. 

Banco. Cobrança. Apropriação de depósitos do devedor. O
banco não pode apropriar-se da integralidade dos depósitos
feitos a título de salários, na conta do seu cliente, para
cobrar-se de débito decorrente de contrato bancário, ainda
que para isso haja cláusula permissiva no contrato de ade-
são. Recurso conhecido e provido (REsp 492777/RS, Relator
Ministro Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, DJ de
05.06.2003). 

Direito bancário e processual civil. Conta-corrente. Proven-
tos. Aposentadoria. Retenção. Impossibilidade. Dano moral
configurado. - Não se confunde o desconto em folha para
pagamento de empréstimo garantido por margem salarial
consignável, prática que encontra amparo em legislação
específica, com a hipótese desses autos, onde houve descon-
to integral dos proventos de aposentadoria depositados em
conta corrente, para a satisfação de mútuo comum. - Os
proventos advindos de aposentadoria privada de caráter
complementar têm natureza remuneratória e se encontram
expressamente abrangidos pela dicção do art. 649, IV, CPC,
que assegura proteção a ‘vencimentos, subsídios, soldos,
salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pen-
sões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por libera-
lidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua
família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorári-
os de profissional liberal’. - Não é lícito ao banco reter os
proventos devidos ao devedor, a título de aposentadoria pri-
vada complementar, para satisfazer seu crédito. Cabe-lhe
obter o pagamento da dívida em ação judicial. Se nem mes-
mo ao Judiciário é lícito penhorar salários, não será a insti-
tuição privada autorizada a fazê-lo. - Ainda que expressa-
mente ajustada, a retenção integral do salário de correntista
com o propósito de honrar débito deste com a instituição
bancária enseja a reparação moral. Precedentes. Recurso
Especial provido (REsp 1012915/PR, Relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ de 16.12.2008). 

Portanto, constatado que os descontos ultrapassam
o limite de 30% dos vencimentos do agravante e que a
conta-corrente em que são feitos possui natureza sala-
rial, o débito automático deverá ser limitado ao per-
centual de 30% do salário. Isso não significa dizer que o
agravante ficará liberado do pagamento das dívidas. Ele
deverá honrar integralmente os compromissos assumi-
dos. No entanto, a dívida deverá ser recalculada, de
forma que o valor integral dos descontos mensais na
conta bancária do agravante não ultrapasse o percentual
de 30% dos seus rendimentos. 

Assim sendo, com esses fundamentos, nego provi-
mento ao agravo. 

Custas, ex lege. 
Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-

GADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e WAGNER
WILSON. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .
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I - Preliminar de nulidade da decisão - ausência de
fundamentação. 

Alega o agravante que a r. decisão recorrida não
foi devidamente fundamentada, razão pela qual deve ser
declarada nula. 

Sem razão. 
Não ofende o art. 93, IX, da Constituição da

República a decisão que, embora de forma sucinta,
apresenta seus fundamentos de maneira clara e direta. 

Verifica-se que a decisão de f. 40-TJ preenche os
requisitos previstos pela Constituição Federal, tendo sido
emanada do Magistrado ordem clara e precisa. 

Conclui-se, pois, que, mesmo que sucintamente, o
Julgador de primeiro grau apresentou os fundamentos
que balizaram sua decisão, com a correta fundamen-
tação, razão pela qual não há falar em nulidade. 

Rejeito a preliminar. 
II - Mérito. 
Ao proferir decisão interlocutória à f. 40-TJ, o MM.

Juiz determinou a exibição dos documentos pelo banco
agravante, bem como fixou pena de multa diária pelo
eventual descumprimento da medida, fixando para tanto
o prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária de
R$300,00 (trezentos reais). 

No que concerne à aplicação de multa coercitiva,
o STJ, através da Súmula nº 372, consolidou o entendi-
mento de que não cabe a aplicação da multa comi-
natória em ação de exibição de documentos, conforme
abaixo transcrita:

Súmula 372 – “Na ação de exibição de docu-
mentos, não cabe a aplicação de multa cominatória”. 

Incabível, portanto, a incidência de multa como
meio coercitivo para o cumprimento da determinação
judicial, no presente caso. 

Com tais fundamentos, rejeito a preliminar e dou
provimento ao agravo, para afastar a incidência da
multa cominada. 

Custas, ex lege. 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - De
acordo com o em. Relator. Contudo, importante ressaltar
que o pedido de incidental de exibição, feito no bojo da
ação de conhecimento, deve observar as normas dos
arts. 355 a 363 do CPC. 

Segundo a doutrina de Humberto Theodoro Júnior:  

Se a exibição não se fizer, sem qualquer justificativa, o juiz
proferirá decisão interlocutória, em que admitirá como
verdadeiros os fatos que, por meio do documento ou da
coisa, a parte pretendia provar (art.359, nº I)
(THEODORO JÚNIOR, Humberto. I n Curso de direito
processual civil, 10. ed., v. I, p. 435). 

Dessa forma, em se tratando de exibição inci-
dental, o preceito cominatório da medida reside na

admissão dos fatos como verdadeiros, o que por meio
dos documentos a parte pretendia provar, conforme
estabelece o art. 359 do CPC. 

Nesse sentido a jurisprudência deste Tribunal: 

Ação de cobrança. Expurgos inflacionários. Não exibição
dos documentos. Imposição de multa. Impossibilidade. -
Diante da existência de penalidade específica para o não
cumprimento da determinação de apresentação de docu-
mentos (art. 359 do CPC), não se justifica a imposição da
pena de multa diária (Agravo n° 1.0707.07.142737-
1/001, Relator: Desembargador Elpídio Donizetti Nunes,
18ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, p. em 9/5/2008). 

Agravo de instrumento. Ação de cobrança. Exibição de
documentos. Concessão incidental. Multa cominatória de
previsão legal. Aplicação do preceito constante do art.
359 do CPC. Recurso provido. - A exibição de documen-
tos poderá ser requerida de forma preparatória ou inci-
dental. De sorte que, havendo a demonstração dos pres-
supostos elencados no art. 356 do CPC e, via de conse-
quência, o deferimento da exibição incidental, nos termos
do art. 355 do referido códex, caberá à parte contrária o
ônus de comprovar a inexistência dos documentos a serem
apresentados ou, ainda, que eles não se encontram em
seu poder. Nos artigos que disciplinam a exibição de
documentos, não há previsão de fixação de multa pela sua
não apresentação. Ao contrário, o que se infere do dis-
posto no art. 359 do estatuto processual civil é que, se o
requerente não efetuar a exibição, nem fizer qualquer
declaração no prazo do art. 357, a consequência será
que, ao decidir o pedido, o juiz admitirá como verdadeiros
os fatos que, por meio dos documentos, pretendia a parte
provar (Agravo n° 1.0024.07.530264-6/001, Relator:
Des. Eduardo Mariné da Cunha, 17ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, p. em
30/4/2008).

Assim, diante da existência de penalidade especí-
fica para o não cumprimento da decisão que determi-
na a apresentação de documentos, não se justifica a
aplicação da pena de multa diária. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - De acordo com o
emiente Relator. 

Súmula -      REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO. 

. . .

Execução - Penhora de renda de pessoa jurídica
- Possibilidade - Medida excepcional -

Esgotamento dos meios - Necessidade de 
comprovação

Ementa: Agravo de instrumento. Execução. Penhora de
renda de pessoa jurídica. Possibilidade. Excepciona-


